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Abstract 
For more than last sixty years, numerous denominations have been used in the Portuguese language to 

name the Atlantic-type sedimentary basin formed between the Upper Triassic and the Late Cretaceous, located 
in the central part of the western Iberian margin, and associated with the initial episodes of fragmentation 
of the Pangea in the North Atlantic; in recent years only two names have been used: “Bacia Lusitânica” and 
“Bacia Lusitaniana”. The present text defends this second position based on strictly geological / stratigraphic 
reasons. Although Paul Choffat, the “creator” of the “Lusitanian” stage did not defined the etymology of the 
the word (“Lusitaniano” in Portuguese), we at least consider that this stage is clearly linked to the existence, in 
the Basin, of stratigraphic units of this age. It is shown that the adjective “Lusitanian” is neither a foreign word 
or a mistranslation of terms in both English (Lusitanian) and French (Lusitanienne). The origin of the people 
(“Lusitanos”) and the territory (“Lusitânia”) from a linguistic, ethnographic, historical and geographical point 
of view is discussed in detail to show how the use of the term “Bacia Lusitânica” (or even “Bacia Lusitana”) for 
this basin is inappropriate. On the other hand, we defend that the designation of “Bacia Lusitaniana” is clearly 
correct, because it is clearly linked to the existence of the “Lusitaniano” (geological stage) a particularity of the 
basin itself; this represents also a well-deserved tribute to this extraordinary geologist, one of the precursors of 
the Portuguese geology.
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Resumo
Inúmeras denominações têm servido na língua portuguesa, desde há mais de sessenta anos, para designar a 

bacia sedimentar de tipo atlântico, formada entre o Triásico Superior e o final do Cretácico Inferior, localizada 
na parte central da margem ocidental ibérica e associada aos episódios iniciais de fragmentação da Pangea, que 
levaram à abertura do Atlântico Norte; nos últimos anos elas resumem-se a apenas duas – Bacia Lusitânica ou 
Bacia Lusitaniana. O presente texto defende esta segunda posição com base em razões de natureza estritamente 
geológica/estratigráfica. É demonstrado que o adjectivo “lusitaniano” não é um estrangeirismo nem se trata de 
uma tradução errada de termos quer da língua inglesa quer da francesa. É discutida de forma aprofundada a 
origem dos Lusitanos e da Lusitânia, dos pontos de vista linguístico, etnográfico, histórico e geográfico, para 
mostrar como é desadequada a utilização da designação “Bacia Lusitânica” (ou mesmo “Lusitana”); por outro 
lado julgamos demonstrar a justeza da designação de “Bacia Lusitaniana”, claramente ligada à existência do 
“andar Lusitaniano” na Bacia.

Palavras-chave: Lusitaniano; Lusitânia; Bacia Lusitaniana; Bacia Lusitânica; Paul Choffat
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1. Introdução

Fruto, por um lado, da dita “riqueza da língua portuguesa”, 
que muitas vezes apenas atrapalha o rigor, e alguma uniformi-
zação que deveria existir no que refere a nomenclatura científica 
e, por outro, de algum efeito de “escola”, por ausência de tesauro 
credível, pelo menos na área das Geociências, tem-se assistido a 
discussões, por vezes com grande entusiasmo, relativas a alguns 
termos; por exemplo, dinossauro vs. dinossáurio, Carbonífero 
vs Carbónico e, porque não, acrescentar Cretácico vs Cretáceo 
– que não é apenas uma questão do português utilizado em Por-
tugal e no Brasil.

Vários são os argumentos que entendemos determinantes 
para tomada de decisão fundamentada a este respeito, os quais 
se baseiam na ligação da escolha do nome de uma das bacias 
sedimentares mesozóicas portuguesas, aquela que a literatura da 
especialidade em língua inglesa, já consagrou como “Lusitanian 

Basin”, a razões de natureza geológica/estratigráfica e não geo-
gráfica/antropológica.

Antes do mais consideramos importante definir o alvo da 
discussão deste trabalho, a saber, a “bacia sedimentar de tipo 
atlântico localizada na parte central da margem ocidental ibé-
rica, aflorante tanto no onshore como no offshore, associada 
aos episódios iniciais de fragmentação da Pangea que levaram 
à abertura do Atlântico Norte, e que se desenvolveu entre o Triá-
sico Superior e o final do Cretácico Inferior”.

2. Análise da etimologia, história e geografia relacionadas 
com os substantivos “luso”, “lusitano”, “Lusitânia” e termos 
derivados

2.1. As raízes etimológicas “dos Lusos”

“Luso, adjectivo e substantivo; do latim lũsu-, que só se 
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documenta como antropónimo, nome do filho de Liber, que deu 
o seu nome à Lusitânia (Plínio, Nat. Hist., I, 8) (…)” (Machado, 
2003).

“Lusitano, adjectivo e substantivo masculino (do latim lu-
sitanu-). Que ou o que é relativo ou pertencente à Lusitânia ou 
aos Lusitanos, antigo povo da Península Hispânica que preten-
dia descender de Luso, filho de Baco (…)” (Machado, 2003).

“Lusitânia, designação da faixa litoral do extremo ociden-
tal da Península Ibérica, que abrange grande parte do actual ter-
ritório português. Os limites da Lusitânia pré-romana e romana 
diferem bastante. (…)” (Soares & Ferreira, s.d.). É de notar que 
a quase totalidade dos dicionários consultados refere a Lusitânia 
nas definições (p. ex. para luso e lusitano), mas não têm entrada 
para a definir.

“Lusitânico, adjectivo, o mesmo que lusitano.” (Macha-
do, 1981; 1991); “…., (latim lusitanicu-) Adjectivo e substantivo 
masculino, Lusitano.” (Soares & Ferreira, s.d.).

“Lusitaniano (de Lusitânia), substantivo masculino Geolo-
gia. Andar do Jurássico Superior” (idem, ibidem). Com este de-
senvolvimento ou um pouco maior, é esta a definição encontrada 
na maioria de mais de uma dezena de dicionários consultados.

“Lusitaniano s. m. Geol. Estratig. Um dos andares estrati-
gráficos (o mais antigo) do Malm ou Jurássico Superior” (Macha-
do, 1991). É uma abordagem semelhante à anterior, com o detalhe 
acrescido de referir que é um termo próprio da Estratigrafia.

A origem dos termos “Luso” e Lusitânia” perde-se na me-
mória dos tempos, na passagem da Idade do Ferro para a An-
tiguidade ligada à expansão do Império Romano. Não apenas 
porque estamos a falar de povos e culturas com bases de orga-
nização tribal - nem sequer faz muito sentido falar-se em povos 
– e na ocupação de área difusa, em permanente mutação, que 
culmina, ao longo de mais de dois séculos de confrontos, numa 
organização e imposição cultural que os Romanos acabam por 
trazer à Ibéria, que é o caso que nos interessa. 

Senão vejamos, primeiro quanto à etimologia de “Luso” (ou 
Lusitano) e de “Lusitânia” e às suas origens históricas. Depois 
de Fernão Lopes, aquele que pode ser considerado o primeiro 
historiador português, autor de crónicas dedicadas ao reinado 
dos primeiros reis portugueses, destaca-se André de Resende 
(1500-1573), humanista, pensador e autor de diversas obras de 
carácter histórico, principalmente sobre as raízes portuguesas 
na História da Antiguidade. Destaca-se a sua De antiquitatibus 
Lusitaniae (“As Antiguidades da Lusitânia”) que deverá ter sido 
escrita entre 1569 e a data do seu falecimento. Lembramos que 
Os Lusíadas de Luís de Camões são praticamente contemporâ-
neos (provavelmente concluídos em 1556 mas publicados apenas 
em 1572) e aí existem diversas passagens que, no que se refere à 
origem de “Luso” e “Lusitânia, são relativamente coincidentes:

Esta é a ditosa pátria minha amada, 
À qual se o Céu me dá que eu sem perigo 
Torne, com esta empresa já acabada, 
Acabe-se esta luz ali comigo. 
Esta foi Lusitânia, derivada 
De Luso ou Lisa, que de Baco antigo 
Filhos foram, parece, ou companheiros, 
E nela antão os íncolas primeiros.

(Os Lusíadas, Canto III, estrofe 21)

Pela sucessão cronológica das obras acabadas de referir, “a 
criação do neologismo lusíada, posteriormente usado por Ca-
mões na sua epopeia” é atribuída por Fabião & Guerra (1998) 
a André de Resende. Fernandes (1996, in Resende 1593 – re-
-edição) sublinha que a perspectiva de Resende era a de valo-

rizar o passado e presente do reino de Portugal, na tentativa de 
criar uma consciência nacional que até aí seria algo difusa, uma 
vez que os dois reinos vizinhos de então, contrariamente ao que 
acérrimos patriotas pensariam e desejariam, viviam “paredes 
meias” como línguas na produção literária e as cortes de Espa-
nha e Portugal seriam íntimas. Ou seja, a grande preocupação 
de Resende era, no que se refere aos aspectos etnológicos funda-
mentais para a compreensão da génese de um povo, separar-se 
claramente dos seus colegas contemporâneos, humanistas espa-
nhóis, que defendiam a ideia mais lata, relativamente à origem 
e evolução dos vários antigos povos ibéricos, de que Hispani 
omnes sumus, quando Resende ligava alguns deles, claramente, 
à Lusitânia-Portugal.

No que se refere à etimologia, Resende refere a origem de 
Luso e Lusitânia desta forma: Vamos logo dizer de início al-
guma coisa sobre o nome da Lusitânia. Plínio, cujas palavras 
se prestaram a diferentes interpretações, diz que “Luso, filho 
do pai Líber, e Lysa, que com ele celebrava as Bacanais, lhe 
tinham dado o nome”. Enquanto uns pensam que Luso e Lysa 
foram companheiros de Baco, tendo o nome de Lusitânia de-
rivado do primeiro e o de Lysitânia do segundo, pois são estes 
dois nomes que é costume atribuir-lhe, outros vêem em Luso 
não o nome de um homem mas a palavra ludus (jogo) ou lusio 
(brincadeira). Parece não se terem apercebido antes de que a 
província não podia ser denominada naquele tempo por palavra 
latina provavelmente nunca ali ouvida. Ora, a dar fé a Varrão, 
que Plínio cita, a Lusitânia é assim chamada desde o tempo do 
próprio Baco. Por isso, à parte os “devaneios” mitológicos de 
Resende, Fernandes (1996), nas suas notas a esta obra refere que, 
de acordo com diversos autores, designadamente S. Lambrino, 
Leite de Vasconcelos, Mário Cardoso, Joel Serrão, Antenor Nas-
centes, José Pedro Machado, tudo apontar “para que (a origem 
destes termos) seja céltica ou, pelo menos, língua indo-europeia 
ocidental”.

Portanto a origem não será latina, tendo sido no entan-
to adoptada pelos povos antigos que habitavam a Hispânia, ao 
longo da “romanização” e que ali se (re-)organizaram e perma-
neceram pelo menos até à queda do Império Romano do Oci-
dente. Mas, como se sabe, em mais de meio milénio que sucede 
à dominação romana da Ibéria, a “idade das trevas” europeia, 
decorrente da invasão e completa dominação de povos prove-
nientes de oriente, aquilo a que Resende chamou de “enxurra-
da gótica”, acrescida da dominação proveniente do Sul, retiram 
qualquer continuidade e identidade cultural entre os chamados 
“Lusitanos” ou a “Lusitânia”, e aquele que hoje é considerado o 
“povo lusitano”, os Portugueses e Portugal. Herculano (1846-53) 
diz isto muito cruamente naquela que é considerada a primeira 
“História de Portugal” com preocupação e rigor científicos: 

Temos examinado as relações que se poderiam dar entre 
nós e aquella porção de tribus celticas denominadas os lusita-
nos. – Qual é o resultado de tudo o que fica dito? – Que é im-
possível ir entroncar com ellas a nossa historia ou dellas descer 
logicamente a esta. Tudo falta; a conveniencia de limites terri-
toriaes, a identidade de raça, a filiação da lingua, para estabe-
lecermos uma transição natural entre esses povos barbaros e 
nós. Se o haverem estanceado em uma parte do nosso território 
nos désse o bem pouco precioso direito de os considerar como 
antepassados, esse direito pertenceria igualmente á Galliza, á 
Estremadura hespanhola, e, até, á Andalusia.

E acrescenta: Por outra parte é evidente que a antiga raça 
celtica, não só da Lusitania, mas também de qualquer parte da 
Península, se corrompeu, desapparecendo por fim na successão 
de tantas invasões e conquistas como as que passaram por este 
solo, e sobretudo em virtude do domínio romano que transfor-
mou radicalmente a sociedade.
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Se bem que prontamente criticado na época, entre outros 
pelo também eminente historiador Oliveira Martins, designada-
mente na sua obra História de Portugal (1879), esta é a linha 
de pensamento de vários historiadores actuais, dos quais muitos 
poderiam ser citados, mas apenas o faremos relativamente a um 
deles, para evitar redundâncias. Guerra (2002) é também lapidar 
logo nas primeiras linhas do capítulo “Os Lusitanos”:

Uma tendência para a simplificação leva muitos autores – 
não apenas portugueses – a admitirem que o termo «lusitano» 
equivalente ao de «português» e a aceitarem que os portugue-
ses são descendentes longínquos dos antigos lusitanos. Esta 
perspectiva, que tem em Camões o mais ilustre representante 
e encabeça a epopeia nacional por excelência, não pode, no 
entanto, aceitar-se como historicamente correcta.

É compreensível que, literariamente, o objectivo «lusitano» 
seja utilizado para designar os portugueses, embora já não seja 
admissível que em termos históricos tomemos os dois etnónimos 
como equivalentes. Do mesmo modo é inaceitável que se torne 
a designação Lusitânia como sinónimo de Portugal. Importa 
não confundir duas realidades cronologicamente afastadas por 
muitos séculos, nem identificar territórios que, no seu âmbito 
geográfico, são diferentes.

Do mesmo modo Fabião & Guerra (1998) e Guerra (2002, 
2010) refutam esse paralelismo no que se refere à “língua lusita-
na”, às “inscrições em língua lusitana” e ao próprio Viriato, que 
se confundem com uma identidade nacional incorrectamente as-
sumida. Porquê? Por quem? Porque se parece iniciar nos grandes 
escritos do “pós-descobrimentos” portugueses, designadamente 
por Resende (1593) onde “o próprio objectivo da obra não seria 
alheio a uma exaltação pátria que na época, correspondia afinal 
à reivindicação de uma Lusitânia, singular e bem demarcada 
(Fabião & Guerra, 1998), em período próximo da dominação 
filipina; esta posição é defendida e incentivada, também por ra-
zões nacionalistas durante o Estado Novo, conforme resulta do 
texto de Guerra (2010): (…) Esta circunstância decorre em boa 
parte do facto de este problema se associar a uma “questão na-
cional”e tão antiga quanto a nacionalidade e como tal sentida 
em particular entre nós, fruto de ideias que a historiografia, em 
especial portuguesa, consagrou e os nossos manuais escolares 
amplamente difundiram. Esta opinião fora já difundida por Me-
dina em 2002.

2.2. As raízes políticas e geográficas da Lusitânia

Vejamos, agora, a questão do território da Lusitânia, a sua 
geografia e evolução política, já pontualmente referida nalgumas 
das transcrições efectuadas, mas que se afigura particularmente 
relevante para o tema que aqui nos trás: o da origem de uma das 
designações dada à “bacia sedimentar mesozóica localizada na 
parte central da margem ocidental ibérica”.

Não temos a intenção, porque seria pretensiosismo dar aqui 
lições de História, mas a invocação de alguns tópicos, suporta-
dos em fontes recentes e credíveis, parece importante. A origem, 
história e evolução geográfica da Lusitânia poderá de forma ex-
tremamente reduzida, mas não necessariamente simplista, ser 
“contada” em dois períodos (ou quatro “fases”, com maior deta-
lhe em Guerra, 2010) completamente distintos e perfeitamente 
separados no tempo:

2.2.1. 1º período (séculos III e II a.C.)

Corresponde a uma sequência de ocupações da Ibéria, in-
seridas na Idade do Ferro, por diversos povos designadamente 
indo-europeus (Albuquerque et al., 2006) de onde derivam os 
celtiberos, nos quais a então “tribo” dos lusitanos terá origem. 
Para não recuarmos demasiado no tempo comecemos pelo fe-

char do século III a.C., no final das chamadas II Guerras Púnicas 
entre Roma e Cartago, relacionadas com o domínio do território, 
mas sobretudo dos recursos minerais, principalmente a prata, 
alegadamente a única forma dos vencidos obterem os meios para 
o pagamento das indemnizações impostas pelos romanos (Mat-
toso, 1992). Nesta fase os povos autóctones ibéricos eram recru-
tados como mercenários quer por Cartago quer por Roma (idem, 
ibidem), porque na essência não possuíam quaisquer estruturas 
organizacionais como nações.

Só após a expulsão dos cartagineses da Ibéria pelos ro-
manos, na transição dos séculos III para II a.C. se esboçou o 
primeiro projecto de criação de uma administração provincial 
(Arruda, 2002), com domínio territorial incipiente, que apenas 
se concretiza ao fim de quase duzentos anos de processo expan-
sionista progressivo, lento mas seguro, forma de construção de 
um império, não obra de um grande cabo-de-guerra, de uma 
dinastia, de monarcas ou de uma sucessão de generais, mas sim 
o produto de longo processo de domínio territorial, assegura-
do por muitas gerações de dirigentes políticos e militares, sob 
diversos regimes e com ritmos diferenciados de expansão (Ma-
ttoso, 1992).

Desta forma Roma cria a primeira organização adminis-
trativa da Península Ibérica, dividindo-a em duas províncias, 
a Província Ulterior que correspondia, grosso modo, à actual 
Andaluzia (ou Província Baetica nesta primeira fase de ocupa-
ção romana) e a Província Citerior, compreendida entra aquela 
região e os Pirinéus (Fig. 1). Esta organização perdurará cerca 
de dois séculos até que Gaius Iulius Caesar Octavianus (depois 
coroado como primeiro Imperador Caesar Augustus, César 
Augusto), em 27 a.C., em período de relativa pacificação e já 
completa a ocupação territorial, divide a Ibéria em três provín-
cias (Ribeiro, 2003; Pereira, 2014), como à frente se verá (vide 
2º período). A norte, a Província Ulterior estava limitada pelo 
Guadiana, confinando com a localização de uma série de povos 
– aliás etnias – que mais tarde se integram na Província da Lusi-
tânia, designadamente aqueles que ocupavam a faixa litoral sul 
e ocidental, desde os Cónios, os Célticos, os Túrdulos, os Brá-
caros, etc, ancestralmente habituados a trocas comerciais medi-
terrânicas por via marítima, incluindo com os romanos e, mais 
distantes, por via terrestre, da ocupação territorial progressiva, 
de este para oeste, do Império que se começava a constituir no 
Sul e Centro da Europa.

Contrariamente ao que aconteceu com os territórios do Sul 
e Este da Ibéria, para a restante Hispânia, ou seja em territó-
rios situados para além das províncias Ulterior e Citerior teve, 
como o tempo que demorou a dominar revela, uma ocupação 
extremamente difícil, pela grande resistência de alguns povos 
(ou etnias), entre os quais se destacaram os Lusitanos. Em parte 
do século II a.C. (194 a 139 a.C.) alimentaram a chamada “Guer-
ra Lusitana”, encabeçada durante boa parte deste período por 
um daqueles que foi alcandorado à posição de herói nacional, 
Viriato, considerado por vários autores recentes como um mito 
(Mattoso, 1992; Fabião & Guerra, 1998 e outros); como refere 
Guerra (2002), com base em diversos registos históricos, pode-
mos constituir uma visão bastante completa desta figura promo-
vida à categoria de herói nacional, em muitos aspectos diferente 
da dos manuais escolares.

Se bem que alguns trabalhos relativamente recentes de-
fendam a origem do caudilho lusitano nos Montes Herminios, 
que se podem considerar, com dúvidas, como aproximadamente 
coincidentes com a Serra da Estrela, outros autores rejeitam-na 
claramente. Alarcão (2001) aponta um território que abarcaria 
uma boa parte da Beira Baixa e do distrito de Portalegre, bem 
como o território espanhol confinante, concretamente assinala-
das por Vaz (2009) como sendo as províncias de Salamanca e de 
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Cáceres. Mas, sem prejuízo destas discussões geográficas que 
levam, por exemplo, por razões “patrióticas” à construção de 
estátuas dedicadas a Viriato tanto em Viseu como em Zamora, 
o certo é que autores recentes defendem uma possível origem e 
intensa actuação guerreira de Viriato a Sul do Tejo ou, mesmo, 
a Sul do Guadiana (Arruda, 2002), se atendermos às diversas 
fases documentadas de campanhas de Viriato contra os romanos 
(Guerra, 2002; Silva, 2013). Como disse Coelho (2010), Portugal 
tem de partilhar os Lusitanos e Viriato com Castela, a Estrema-
dura espanhola e a Andaluzia.

Com isto queremos dizer que qualquer associação da His-
tória, qualquer coincidência da Geografia, qualquer conotação 
mais ou menos romântica do personagem histórico Viriato, com 
o actual território de Portugal, não deixa de ser abusivo, porque 
documentalmente insustentado. Não se pode, por isso, associar 
a “Lusitânia” do primeiro período romano de conquistas à área 
geográfica que ocupa a bacia sedimentar da Margem Ocidental 
Ibérica; geograficamente não existe sobreposição e a história 
dos povos a que ela se refere pouco ou nada tem a ver com os 
“lusos” ou “lusitanos” actuais, muito menos aos que ocupam 

Fig. 1 - Divisões administrativas 
romanas na Ibéria estabelecidas, 
respectivamente: 1- no século II 
a.C. e 2- no governo de César Au-
gusto (27 a.C.) (Alarcão, 1974 in 
Medina, 2002; Coelho, 2010). A 
vermelho: povos que habitavam 
a Ibéria por ocasião no tempo 
das primeiras invasões romanas 
no séc. II; a amarelo: designação 
das divisões administrativas e ca-
pitais de conventos jurídicos da 

Província Lusitânia.

Fig. 2 - Movimentos das suces-
sivas campanhas militares em-
preendidas por Viriato contra os 
ocupadores romanos, entre 147 
e 140 a.C. (Guerra, 2002; Silva, 
2013). Veja-se a desconformida-
de entre o limite geográfico da 
Província da Lusitânia (não tem-
poralmente coincidente com a 
existência de Viriato, estabelecido 
em 27 a.C. por César Augusto) 
com os vários pontos de partida e 
acção das campanhas de Viriato, 
claramente centradas na Meseta 

Central e Meridional.
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aquela área geográfica ..... e, então da “Lusitânia” do 2º período 
de ocupação romana o que se pode dizer?

2.2.2. 2º período (século I a.C.)

As referências às lutas lusitano-romanas são escassas por 
longo período que se sucede por mais de 100 anos, cujos registos 
se concentram mais nas duas guerras civis da Roma Republi-
cana (Arruda, 2002). Sabe-se que os povos, entre os quais os 
Lusitanos se incluem, são principalmente instrumentos para as 
lutas internas, servindo não poucas vezes para integrar exércitos 
como mercenários. Mesmo assim não é evidente que o território 
actualmente português, portanto para oeste e sul dos territórios 
antigos da Lusitânia, tenha entrado na órbita de Roma antes de 
meados do século I a.C. (idem, ibidem).

A inoperância administrativa das antigas divisões ibéricas 
em Província Ulterior e P. Citerior terá sido um dos argumentos 
para que o Imperador César Augusto, vitorioso no final destas 
intestinas lutas, em 27 a.C. viesse a dividir a Ibéria em 3 provín-
cias (Fig. 1): a Tarraconensis com sede em Tarragona, a Baetica 
com sede em Córdoba e a Lusitania com sede em Mérida (Eme-
rita Augusta). Em termos práticos, relativamente àquilo que cor-
responderia, vagamente, aos territórios da antiga Lusitânia atrás 
descritos, acrescentou-se todo o litoral até o Douro e o território 
entre o Tejo e o Guadiana, sendo que a área em território da 
actual Espanha seria pouco inferior à do actual Portugal, pelo 
que não podemos deixar de discordar de Amaral (2017) quando 
reafirma a posição já assumida por Oliveira Marques (2014), de 
que foram os imperadores romanos que delimitaram, quase ao 
milímetro, o território português actual. A fronteira ocidental 
não é relevante comparar porque se trata de um limite oceânico; 
a norte, o Douro é a fronteira, com o conventum1 bracarensis 
pertencente à Província de Galiza; a este, a fronteira do conven-
tum emeritus só vagamente se assemelha com a actual fronteira 
oriental com a actual Espanha, quer na Estremadura, quer na 
Andaluzia (cf. Fig. 1). Será esta a razão pela qual, actualmente, 
alguns sectores nacionalistas andaluzes se pretendem indepen-
dentizar, reclamando territórios portugueses? 

Mais, Emerita Augusta é a capital da Província da Lusitâ-
nia, ou seja o conventum Escalabitano (Santarém) e o conventum 
Pacense (Beja) situados em território de Portugal ficam funcio-
nalmente dependentes de um governador sedeado fora deste 
território. Esta geografia manteve-se até o final do domínio de 
Roma que, com a queda do império deixa espaço aberto para os 
povos que já cá existiam, com organização cada vez mais precá-
ria, designadamente os Germanos provenientes da Europa Cen-
tral, viessem a sucumbir face a ocupadores vindos de África, 
que esbateram quaisquer fronteiras previamente estabelecidas 
por um período superior a 500 anos. A verdadeira arquitectura 
geográfica de Portugal é construída de fora para dentro desses an-
tigos limites romanos da Província da Lusitânia, ou seja de Norte 
do Douro para o Sul, numa geometria geográfica, cultural, étnica 
e linguística que se havia apagado ao longo de mais de 700 anos.

Por isso, em síntese, consideramos que, embora a bacia me-
sozóica da Margem Ocidental Ibérica se inclua geograficamente, 
na sua totalidade, na província romana da Lusitânia, ela repre-
senta apenas uma pequeníssima parte deste espaço administra-
tivo clássico e muitas outras unidades tectono-estratigráficas, 
incluindo bacias sedimentares paleozóicas e cenozóicas ali se 
encontram geograficamente incluídas, assim como unidades do 
território de Espanha.

Quanto muito, em respeito estrito da distribuição geográfi-

1 O termo latino conventum, que significa “assembleia”, advém originalmente 
da assembleia romana, onde os cidadãos, locais e romanos, se reuniam para fins 
administrativos ou de justiça (conventum juridicum, neste caso).

ca e sua aproximação às divisões estabelecidas no 2º período de 
ocupação romana, faria sentido designar a bacia como “Bacia 
Escalabitana”. Estaremos todos de acordo que essa possibilidade 
perdeu oportunidade para “vingar” como designação da bacia 
em causa.

3. As designações conhecidas para a Bacia desde 1953

Achamos de evitar a criação de novos termos na nomencla-
tura geológica (Bacia Lusitana, neste caso, designação informal 
há muito abandonada, mas recentemente defendida por Galopim 
de Carvalho; informação pessoal, 2016), quando já existe lite-
ratura relativamente extensa sobre o assunto (Bacia Lusitania-
na e Bacia Lusitânica), até porque o historial de denominações 
no passado é extenso e, por razões diversas, muitas delas não 
tiveram continuidade. Após consulta exaustiva da bibliografia 
referem-se as designações originais usadas por vários autores 
(primeiras referências por ordem cronológica) até os anos 90: 

- “Lusitanian Basin” (Seifert, 1953, p. 1; Hallam, 1971, pp. 
260-261; Wilson, 1975, pp. 35, 37-40; 1979, pp. 53-60, 62, 65-66, 
69, 71-74; Witt, 1977, pp. 1-4; Guéry et al., 1987, pp. 3-7, 9; Ellis, 
Ellwood & Wilson in Guéry et al., 1987, pp. 1-2; Montenat et al., 
1988, pp. 757-762, 764, 767, 769-773);

- “Lusitanische Trog” (Mempel, 1954, pp. 106-107, 119, 121),
- “Bassin de Lisbonne / Bacia de Lisboa” (Chaumeau, 

1962a, pp. 30, 32; 1962b, pp. 5, 11-12; 1963, p. 15; Riché, 1963, 
pp. 1-5, 7-8, 12-13; Prestat, 1963a, p. 15; 1963b, pp. 1, 7, 19, 24, 
26-29; Burger & Riché, 1963a, p. 2; 1963b, pp. 1-2, 11; Gomes, 
1963, pp. 2, 5; Ramalho, 1971, p. 199; 1987, pp. 35, 40; Guéry et 
al., 1987, pp. 35, 40; 1988, pp. 268, 272),

- “Fossé de Lisbonne” (Chaumeau, 1962b, p. 11),
- “Bassin Mésozoique de Lisbonne” (Prestat, 1963, p. 1),
- “Bassin Lusitanien” (Burger & Riché, 1963b, p. 6; Wilson, 

1979, p. 55; Boillot et al., 1979, p. 220; Mougenot et al., 1979, 
pp. 232-233; Lauverjat, 1982, pp. 622, 624-625, 640; Mouterde, 
Dommergues & Rocha, 1983, p. 216; Guéry, 1984, pp. 320, 329, 
338-339, 345-357, 366, 368-369, 381, 398, 401-402, 411, 453; Soa-
res & Rocha, 1985, p. 256; Guéry, Montenat & Vachard, 1986, p. 
84; Rocha, Mouterde, Soares & Elmi, 1987, p. 22; Guéry et al., 
1987, pp. 7, 9, 12, 16, 43, 68; Soares et al., 1988, p. 94), 

- “Fossa tectónica” (Teixeira, 1966, p. 134), 
- “Bacia Lusitana” (Aires–Barros, 1967-68, pp. 90, 93, 95-

98, 103-104, 131-132, 134, 160-161; Bernardes, 1992, pp. I, 3-4, 
6-12, 211, 217-219, 227-230, 233-234; Henriques, 1992, p. 274),

- “Fosse tectonique portugaise” (Teixeira, 1968, p. 241),
- “Bassin (secondaire) au Nord du Tage / Bacia a Norte do 

Tejo” (Mouterde, Ramalho, Rocha, Ruget & Tintant, 1971, p. 98; 
Mouterde & Rocha, 1972, pp. 591-592; Rocha, 1976, pp. 142-147, 
152, 155-156; Mouterde et al., 1979, pp. 31-33, 51; Antunes et al. 
in Ribeiro et al., 1979, pp. 53-55, 58-61, 63, 65-66; Rocha, Mou-
terde, Soares & Elmi, 1987, p. 16),

- “Bassin jurassique portugais au Nord du Tage” (Mouterde 
& Rocha, 1972, p. 587),

- “Bassin sédimentaire médian” (Rey, 1972, pp. 319-322),
- “Bassin occidental portugais/Bacia ocidental portugue-

sa” (Berthou & Lauverjat, 1976, pp. 1.1, 1.7; 1979, pp. 123, 125, 
133, 136-137, 141; Moron, 1981, p. 1; Bernardes, 1992, pp. 5, 15; 
Lauverjat, 1982, pp. 83, 257, 626-627, 633, 635-636, 638; Guéry, 
1984, p. 388; Reis, 1986, p. 38; Azerêdo, 1993, p. 259), 

- “Bacia Lusitânica” (Pimentel, 1977, p. 1; Soares & Rocha, 
1984, p. 134; Leinfelder, 1986, pp. 9-10; Azerêdo & Ramalho, 
1991, p. 65; Reis et al., 1992, pp. 115, 118, 120-121, 135; Azerê-
do, 1993, pp. 1, 4-7, 10, 18-19, 139, 141, 223, 228-233, 235-236, 
243, 245, 248-250, 256-258, 262, 264-265, 267; 1995, pp. 29, 31; 
Barbosa, Romão & Reis, 1995, pp. 41, 44; Duarte, 1997, p. 65), 
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- “Fossé Lusitanien” (Ribeiro in Ribeiro et al., 1979, p. 20), 
- “Fosse d’Estremadura” (Estremadura trough) (Guéry, 

1984, pp. 325-326, 328-331, 342, 362-367, 371, 381, 387, 405, 429, 
453; Guéry, Montenat & Vachard, 1986, pp. 83-84, 90-92; Guéry 
et al., 1987, pp. 3-4, 7-8, 10, 12, 14, 18-19, 22, 24, 32-35, 68, 

- “Bacia Lusitaniana” (Wilson, 1979, p. 55; Soares, Lapa 
& Marques, 1986, pp. 23-24; Crispim Alves, 1986, pp. 1, 9, 36; 
Henriques, 1989, p. 38; 1992, pp. I, III, 274-275, 277-278, 280, 
282-284; Duarte, 1990a, pp. 3, 5, 16-17, 21, 28; 1990b, pp. 21, 23; 
1991a, p. 107; 1991b, p. 108; Dinis, 1991, p. 105; Gomes, Soa-
res, Montenegro & Monteiro, 1991, p. 110; Henriques, Duarte, 
Soares & Marques, 1991, p. 112; Kullberg, 1991a, p. 113; 1991b, 
p. 178; Kullberg, Mouterde & Rocha, 1991, p. 115; Reis, Corro-
chano, Cunha, Dinis & Trincão, 1991, p. 130; Soares & Duarte, 
1995, pp. 139-140; Rocha, 1997, pp. 21-22), 

- “Bassin (sédimentaire) d’ (de l’) Estremadura / Estrema-
dure basin ” (Rey, 1979, pp. 109, 112-113, 116-118); Guéry, 1984, 
pp. 315, 335, 342, 348, 365, 397, 399, 413-414; Guéry, Montenat 
& Vachard, 1986, p. 84; Guéry et al., 1987, p. 1; Quesne, 1988, 
pp. 1059-1060, 1062, 1064),

- “Fosse mesózoique portugaise” (Mougenot et al., 1979, 
pp. 232, 243),

- “Fossa lusitana” (Teixeira & Gonçalves, 1980, pp. 259-
260), 

- “Bacia estremenha” (Rocha & Soares, 1981, pp. 19, 21),
- “Bassin portugais / Portuguese basin” (Guéry, 1984, p. 

320; Guéry, Montenat & Vachard, 1986, pp. 83-85, 90-91),
- “Bassin marginal ouest portugais (Guéry, 1984, pp. 321, 

323, 325, 331-332, 351, 443, 451),
- “Bassin (mesózoique) ouest portugais / Portuguese Wes-

t-basin” (Guéry, 1984, pp. 325-327, 334, 337, 340-343, 393; 
Guéry, Montenat & Vachard, 1986, pp. 87-88; Rocha et al., 1987, 
p. 1; Guéry et al., 1987, pp. 1, 43, 51),

- “Bassin mesózoique lusitanien” (Guéry, 1984, p. 341),
- “Fosse lusitanienne / Fosso Lusitaniano” (Guéry (1984, 

pp. 363, 382, 454; Crispim & Ribeiro, 1986, p. 17),
- “Lusitania Basin” (Ziegler, 1988, pp. 54, 59, 67-68), e, pelo 

menos a partir dos anos oitenta (Ribeiro et al., 1979), simples-
mente “Bassin Lusitanien” ou “Lusitanian Basin”. O termo in-
glês é dos primeiros a ser utilizado de forma consistente (pelo 
menos desde Hallam, 1971) e resulta da “visão” pragmática e 
integrada que a escola anglo-saxónica tem normalmente em 
Ciência e que, depois sim, na literatura portuguesa, a partir do 
fim do século passado, se resume praticamente só a “Bacia Lu-
sitaniana” ou “Bacia Lusitânica”. Inclusivamente, no capítulo 
de síntese do recente livro da Geologia de Portugal intitulado 
“A Bacia Lusitaniana: Estratigrafia, Paleogeografia e Tectóni-
ca” (Kullberg et al., 2013) é feita, logo de início, uma nota de 
rodapé que diz: “Também Bacia Lusitânica ou Bacia Lusitana, 
conforme os autores”. Todas estas designações, as portuguesas, 
francesas ou inglesa (germânica também) começam a ser utili-
zadas quando o entendimento deste espaço de acomodação de 
sedimentos, na parte central da margem ocidental portuguesa, 
durante o Mesozóico (pars), é associado a tectónica ligada às 
primeiras fases de abertura do Atlântico Norte; ou seja, quan-
do a análise dá um “salto qualitativo” e deixa de se restringir à 
análise estratigráfica, a que praticamente todos os trabalhos an-
teriormente publicados se dedicavam, e passa a ser abordagem 
dinâmica (de bacia sedimentar), onde os processos se interligam 
em espaço e tempo perfeitamente definidos.

4. O Lusitaniano de Paul Choffat (1885)

O termo Lusitaniano (“Lusitanien” em francês e “Lusita-
nian” em inglês, os mesmos termos que traduzem o adjectivo 

português “lusitano” ou “lusitânico”) foi criado por Choffat 
(1885a), apesar de Loriol já o ter utilizado no ano anterior mas, 
certamente, apenas ao reproduzir escritos do primeiro autor, 
relativos a exemplares fósseis que lhe foram enviados para 
determinação, mas com a referência à idade “Lusitanien”. Ao 
descrever o género Unio, Choffat (idem, ibidem) diz que Mes 
études sur le Malm portugais m’on amené à grouper sous le nom 
d’étage Lusitanien toutes les strates comprises entre le Callo-
vien supérieur (couches à Ammonites athleta) et le Ptérocérien.

No mesmo ano Choffat (1885b), volta a definir o Lusitania-
no de modo incompleto, ao repetir que Le Malm présente une 
très grande variété de faciès qui m’on conduit à reunir toutes 
les strates inférieures au Ptérocérien  sous le nom d’étage Lu-
sitanien. Ce n’est que sur un point seulement que la base de cet 
étage présente des couches analogues à l’Oxfordien de l’Europe 
Centrale……Dans la majeure partie des cas, on voit des cou-
ches lacustres au saumâtres, soit à la base de l’étage, soit à des 
niveaux différents, tandis que les autres strates présentent en 
général une faune séquanienne.

Após estudar o Jurássico Superior do Algarve, Choffat 
(1887) conclui que L’établissement de l’étage inférieur ou Lusi-
tanien n’est pas necéssaire en Algarve; je ne l’ai maintenu qu’à 
cause des affleurements au nord du Sado; apesar de não indicar 
qualquer origem para o restritivo usado para definir o andar, a 
afirmação supra mostra claramente a íntima associação entre o 
Lusitaniano e a bacia localizada na parte central da margem oci-
dental portuguesa, para nós a Bacia Lusitaniana.

As primeiras publicações de Choffat são, assim, pouco 
precisas quanto à definição do andar Lusitaniano, mas mostram 
bem a sua extrema sensibilidade para a dualidade da classifi-
cação estratigráfica (Rocha, 2006) e a necessidade de antever 
uma metodologia litostratigráfica face às variações de fácies que 
observava nas unidades do “Malm inferior”, que o obrigavam à 
multiplicação de nomes locais para as suas “formações” e cujas 
correlações não conseguia definir (Choffat in Koby, 1904-05).

As diferentes unidades litostratigráficas do Lusitaniano 
(Couches de Cabaço, Couches de Montejunto e Assises d’Aba-
dia) foram descritas mais tarde (Choffat, 1893a) em comunica-
ção apresentada por Albert Gaudry à Academia de Ciências de 
Paris, sem nunca se falar do andar Lusitaniano (Choffat, 1893a); 
no entanto, são aqui extraordinárias as considerações de natu-
reza paleobiogeográfica, onde se podem entrever associações 
faunísticas atribuídas, quase cem anos depois, a diferentes pro-
víncias dos domínios boreal e tetisiano.

Estas descrições são completadas no ano seguinte, salien-
tando as dificuldades de correlações das unidades estratigráficas 
do Jurássico Superior de Torres Vedras-Montejunto e do Algar-
ve com as contemporâneas noutros países europeus, as quais não 
se podem ... établir rigoureusement, comme pour le Lias et le 
Dogger (Choffat, 1894). Também a dificuldade de correlação (e 
classificação) das faunas de lamelibrânquios e gasterópodes da 
base do Jurássico Superior português com as do …Kimmérid-
jian (?) de l’ Europe centrale, quoiqu’ayant un caractère plus 
ancien, justificavam, para Choffat (1893b), a criação deste novo 
andar.

Choffat in Saporta (1894) resume a sua posição sobre o 
Malm de Portugal do seguinte modo: On peut toujours le divi-
ser en deux sous-sections: l’inférieure que je nome Lusitanien, 
présente la plus grande variabilité de faciès ……. Le Malm su-
périeur ou Neo-Jurassique, présente à sa base des couches de 
passage entre le Séquanien et le Ptérocérien portugais; je les ai 
désignées du nom de «Couches à Lima alternicosta».

Mais tarde, Choffat (1914) restringe o conceito litostrati-
gráfico do Lusitaniano ao retirar-lhe, na base, os 200 metros de 
calcários folhetados, betuminosos, com lamelibrânqueos, que 
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atribuíra ao Oxfordiano (= Zonas de Plicatilis e de Transversa-
rium in Ruget-Perrot, 1961, reinterpretação de R. B. Rocha) e 
que inicialmente considerara como unidade de base das Cama-
das de Cabaço (Choffat, 1893a).

O andar Lusitaniano teve aceitação global a partir da publi-
cação do Tratado de Haug (1911), cujo esquema nomenclatural 
(divisão em Argoviano = Zona de Transversarium, Rauraciano 
= Zona de Bimammatum e Sequaniano = Zona de Achilles) im-
põe-se em França graças a ter sido adoptado nas legendas das 
cartas geológicas e, no ensino, ajudado pela difusão de tratados 
clássicos de Geologia Estratigráfica (Enay, 1980); deste modo foi 
sendo utilizado por Lapparent (1906), H. & G. Termier (1952), 
Gignoux (1960) e Théobald & Gama (1969). No entanto, Arkell 
(1956) mostrara já que o intervalo de tempo que ele representava 
se sobrepunha parcialmente ao Oxfordiano e Kimeridgiano; esta 
interpretação só foi aceite, mais tarde, pelos autores de língua 
francesa (Ruget-Perrot, 1961; Mouterde et al., 1973; Pomerol, 
1975). O melhor conhecimento das faunas de amonites tetisianas 
e as correlações que entretanto se estabeleceram entre escalas 
norte-europeias e tetisianas, levaram a que, durante o Colloque 
du Jurassique (Luxemburgo, 1962), a então Comissão de Es-
tratigrafia aprovasse a retirada do andar Lusitaniano da escala 
internacional (Maubeuge, 1964). No entanto, a nível nacional, 
esta utilização continuou, e bem, a ser feita e é de grande utili-
dade na Bacia Lusitaniana quando os trabalhos a executar são 
de natureza fundamentalmente litostratigráfica; quando eles são 
de natureza cronostratigráfica o lógico é utilizar a escala zonal 
baseada em associações de faunas de amonites norte-europeias 
e tetisianas clássicas do Oxfordiano-Kimeridgiano, não fazendo 
sentido a utilização do Lusitaniano.

5. A defesa da designação de Bacia Lusitaniana

Os adjectivos “lusitano” ou “lusitânico”, quando se com-
pulsa qualquer dicionário ou enciclopédia, são “…. relativos 
ou pertencentes à Lusitânia ou aos Lusitanos, antigo povo da 
Península Hispânica, que pretendia descender de Luso, filho 
de Baco …” (Machado, 1981), ou seja, têm significado eminen-
temente geográfico/antropológico; para Galopim de Carvalho 
(informação pessoal, 2016), “Sinónimo de lusitano, lusitânico é, 
por assim dizer, um adjectivo desnecessário pois que duplica 
o original com, precisamente, o mesmo sentido”. Esta posição 
está em desacordo com a do saudoso filólogo Académico J. P. 
Machado (1981, 1991) para quem os dois termos existem e são 
sinónimos. O argumento usado por alguns autores, quando se re-
ferem à utilização do adjectivo “lusitaniano”, dizendo que “falar 
de Bacia Lusitaniana só seria aceitável se essa entidade se re-
portasse a este, geologicamente curto, intervalo de tempo”, não 
é convincente; por motivos idênticos não se deveriam também 
utilizar os termos “Bacia Lusitana” ou “Bacia Lusitânica”. O 
povo lusitano é antigo, mas geograficamente enquadrável, com 
imensa dificuldade com o território actual de Portugal Conti-
nental, muito menos com o da Bacia Lusitaniana; por outro lado, 
quando os romanos definem geográfica e administrativamente 
a Lusitânia, no virar do milénio a.C., os povos que a ocuparam 
seriam outros e os que se seguiram por mais de 7 séculos nada 
tinham a ver com os Lusitanos originais. Poder-se-á falar, então, 
e apenas, de povos que habitaram a Lusitânia, desde que a mes-
ma foi criada.

A geologia da área do mapa da Lusitânia consensualizado 
pelos historiadores, abrange várias “entidades” geológicas ex-
tremamente diversificadas, cuja evolução, idades e localização 
geográfica nada têm a ver com a Bacia mesozóica (pars) da parte 
central da margem ocidental ibérica, designadamente: o varisco 
das Zonas Centro-ibérica, Ossa Morena e Sul Portuguesa, bem 

como as Bacias do Algarve e de Santiago do Cacém (meso-ce-
nozóicas) e a do Tejo (cenozóica), para já não falar das bacias 
offshore. A “extensão” é, pois, em nossa opinião, abusiva e, por-
tanto, a raiz geográfica do termo é de evitar. 

Choffat não indicou, como acima já se disse, qualquer ori-
gem para definir a etimologia do termo Lusitaniano e os autores 
posteriores nunca se preocuparam com esta indefinição. Clara-
mente, apenas Zbyszewski et al. (1958) indicam como origem 
do nome a Lusitanie, territoire de la Peninsule Ibérique, habité 
dans l’ antiquité par les Lusitaniens, et qui correspond sensi-
blement au Portugal actuel, posição com a qual discordamos 
frontalmente. Com efeito, a Lusitânia foi o nome dado à faixa 
litoral do extremo ocidental da Península Ibérica, abrangen-
do grande parte do território português, mas sendo … muito 
diferentes os limites da Lusitânia pré-romana dos da Lusitânia 
romana, ou seja, antes e depois de 29 a. C. a Lusitânia romana 
(Fig. 1) ia desde o Douro para Sul até a foz do Guadiana mas 
na parte este o território estendia-se até Salamanca e Toledo, 
tendo Mérida por capital (Oliveira, 1984); a afirmação de Cho-
ffat de que a utilização do andar Lusitaniano se restringia aos 
afloramentos a Norte do Sado, mostra bem que ele discordava 
da ligação entre o Lusitaniano (andar) e a Lusitânia (território 
da Península Ibérica). 

Contrariamente ao que alguns autores afirmam, e segundo 
nossa opinião, a utilização da designação “Bacia Lusitaniana” 
não é um aportuguesamento de um adjectivo francês e, porque 
não, também, de um inglês, que tem a mesma etimologia e ori-
gem. A origem do termo inglês “Lusitanian Basin”, que precede 
o francês, está claramente ligada à existência do “andar Lusi-
taniano” na Bacia. Veja-se, a título de exemplo, o trabalho de 
Wilson (1979), um dos primeiros identificado com referência à 
“Lusitanian Basin”, onde é claríssima a associação entre o nome 
atribuído à Bacia e o andar Lusitaniano, resultante, como refere, 
das dificuldades de Choffat no estudo cronostratigráfico destas 
unidades. Para além da associação ser clara, pergunta-se, se o(s) 
autor(es) quisessem dar uma conotação geográfica ao nome da 
bacia, porque não utilizaram a designação “Lusitanic Basin”, 
também um adjectivo para Lusitânia, que não deixaria em dúvi-
da a conotação geográfica/antropológica?

6. Conclusão

A utilização do termo “lusitaniana” (Bacia Lusitaniana) re-
fere-se, portanto, ao adjectivo do termo “Lusitaniano”, “andar” 
criado por Choffat, que é um termo com conotação estritamen-
te geológica, criado por um excepcional geológo que dedicou 
imenso à Geologia Portuguesa; portanto, o termo, bem explí-
cito na versão portuguesa que sempre utilizámos, é, também, 
uma merecida homenagem a Choffat. Para terminar, e para tirar 
quaisquer dúvidas sobre a abrangência do adjectivo “lusitania-
na” na Bacia, traduzindo para linguagem corrente, ele deve ser 
lido como “Bacia Lusitaniana”, isto é, a “Bacia que contém (no 
espaço e no tempo) o “andar” Lusitaniano”.

Pode dizer-se que esta “velha” Bacia, como bacia marginal 
de tipo “atlântico”, abortou com a oceanização entre a Ibéria e 
a Terra Nova no final do Cretácico Superior e, desde essa altu-
ra, encontra-se “fossilizada” ou inactiva enquanto bacia exten-
sional, ligada ao estiramento da litosfera continental durante o 
Mesozóico. Daqui a umas centenas de milhões de anos, como 
previsto no “geopoema” de Ribeiro in Mendonça (1995), a está-
tua do Marquês de Pombal poderá abraçar a da Liberdade, mas 
os calcários da Bacia Lusitaniana serão então belos mármores e 
as unidades pelíticas “lustrosos” xistos, no meio de “nova cadeia 
orogénica”.
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